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A audiência de hoje, cumpre a
legislação vigente e tem por
finalidade, expor à população os
projetos e ações previstas para o
exercício de 2022, de forma a
demonstrar a transparência da
administração à comunidade de
Lagoa Santa.



Administração pública tem
custo exclusivamente com
divulgação das informações;

Milhares de pessoas podem acessar
as informações disponibilizadas.

Administração pública incorre em custos
com pessoal e serviços;

Consegue atender somente a quem
solicitou a informação.



O planejamento consiste em
estabelecer com antecedência
as ações a serem executadas
dentro de cenários e condições
preestabelecidos, estimando os
recursos a serem utilizados e
atribuindo as responsabilidades,
para atingir os objetivos fixados.



I n t e g r ação  d a s  a t i v i d a d e s  d e  p l a n e j a m e n t o ,  o rça m e n t o  e  g e s tão
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ART. 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000 – LRF;

ART. 44 DA LEI FEDERAL Nº 10.257/2001 – ESTATUTO DAS
CIDADES;

LEI MUNICIPAL Nº 3.683/2015.

ART. 165 DA CF/1988;

 ARTIGOS 4º E 5º DA LC 101/2000 - LRF.



A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO É UM INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO,
QUE TEM COMO OBJETIVO ESTABELECER AS DIRETRIZES, PRIORIDADES E METAS DA
ADMINISTRAÇÃO, ORIENTANDO A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DE
CADA EXERCÍCIO FINANCEIRO, FORMADO PELOS ORÇAMENTOS FISCAL, DE
INVESTIMENTO DAS EMPRESAS PÚBLICAS E DA SEGURIDADE SOCIAL.

A LDO É O ELO ENTRE O PLANO PLURIANUAL – PPA E A LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL –
LOA. A PRINCIPAL FUNÇÃO É SELECIONAR, DENTRE AS AÇÕES PREVISTAS NO PPA,
AQUELAS QUE TERÃO PRIORIDADE DE EXECUÇÃO NO ORÇAMENTO DO PRÓXIMO ANO.



COMPREENDERÁ AS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA;

ORIENTARÁ A ELABORAÇÃO DA LOA;

DISPORÁ SOBRE AS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA;

ESTABELECERÁ A POLÍTICA DE APLICAÇÃO DAS AGÊNCIAS FINANCEIRAS
OFICIAIS DE FOMENTO. 

A LDO DE ACORDO COM O PARÁGRAFO 2° DO ART. 165 DA CF:



Dispor sobre o equilíbrio entre receitas e despesas (Art. 4°, I, a);

Definir os critérios e formas de limitação de empenhos, (Art. 4º, I, b);

Estabelecer as normas de controle de custos e à avaliação de resultados dos programas financiados (Art. 4º, I, e);

Estabelecer as condições e exigências para transferências de recursos a entidades Públicas e privadas (Art. 4º, I, f);

Dispor sobre a contratação excepcional de horas extraordinárias;

Autorizar o município a auxiliar o custeio de despesas, atribuídas a outros entes da Federação;

Definir critérios para o início de novos projetos;

Definir as despesas consideradas irrelevantes;

Definir as condições para a renúncia de receitas;

Critérios para o poder executivo estabelecer programação financeira mensal e cronograma de desembolso de

despesas para o município, incluído o poder legislativo; 

Elaborar o anexo de metas fiscais e riscos fiscais, que integrará o projeto da LDO.



DÚVIDAS, ESCLARESCIMENTOS E SUGESTÕES:

LDO2022@LAGOASANTA.MG.GOV.BR


